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O envelhecimento, como afirma Neri (2006), deve ser compreendido como um 

processo de desenvolvimento pautado em uma base ontogênica, na origem e no 
desenvolvimento biológico do organismo. A gênese do processo de vida está baseada na 
dimensão biológica, sem a qual o sujeito não existiria.  

O desenvolvimento conceituado como processo não pode ser demarcado com 
exatidão, afinal ele se determina no momento em que se processa, em que se 
desenvolve. Definí-lo em períodos biológicos é restringir um processo multidirecional a 
uma base orgânica, a uma única dimensão. 

Não se pode delimitar exatamente a linha que separa a esfera biológica da 
dimensão cultural. O processo de desenvolvimento ou curso de vida está na intersecção 
destas duas dimensões. Talvez sofremos com o dualismo cartesiano, que segmenta as 
esferas do conhecimento, deixando os aspectos corporais restritos à biologia, como algo 
que independe dos parâmetros culturais e sociais. No entanto, são estes parâmetros que 
atuam como fontes formadoras de conhecimento, de interpretações e representações 
desse corpo em desenvolvimento. 

Quando se elege como parâmetro o modelo biológico de desenvolvimento, com 
ênfase nas características que compartilhamos com outras espécies (nascemos, 
amadurecemos, nos reproduzimos, declinamos e morremos) constrói-se uma falácia, 
natural e universal, formado por fases: infância, juventude, pré–maturidade, maturidade 
e velhice. 

As fases ou períodos da vida devem ser compreendidos também como 
construções sociais e não como modelos naturais. O erro não está em investigar e 
definir tais fases, mas em percebê-las e aceitá-las como naturais, sempre existentes, 
independentes das relações sociais que as formaram.  

Uma das funções do pesquisador é investigar a construção social destes 
processos de desenvolvimento e verificar como esses modelos interferem nas relações 
sociais, como mecanismos de classificação e segregação social.  

Em uma perspectiva histórica, de acordo com Magalhães (1987), podemos 
compreender que a categoria idoso é uma invenção social, assim como, para Ariès 
(1986), a criança foi um produto da revolução industrial burguesa. O que hoje 
conhecemos como criança, nos feudos era tratado como um adulto crescido e não se 
diferenciava deste. Com o advento da revolução burguesa/industrial, passa a ser 
diferenciado dos outros membros da sociedade, por meio de leis que não permitem que 
realizem os mesmos afazeres dos mais velhos. A criança hoje ocupa uma posição social, 
com funções e tarefas específicas de sua faixa etária. Há comportamentos que se tornam 
esperados para esta nova fase da vida, a infância. 

A velhice é construída de forma similar. Com a ascensão da burguesia e o 
advento do capitalismo, ocorre uma mudança no modo de produzir a vida. Os sujeitos, 
que antes trabalhavam em uma coletividade dentro de feudos passam a fazer parte de 
uma nova classe, a dos trabalhadores assalariados, que dependem da venda de seu 
trabalho para a sobrevivência. 

Para Magalhães (1987) os idosos, que recebiam os cuidados de seus familiares, 
transformam-se em uma questão pública. A instituição familiar não oferece mais o 
cuidado necessário a eles. Cabem, então, ao órgão representante do poder burguês, o 



Estado, que institui os direitos e os deveres aos cidadãos por meio das leis, assumir 
responsabilidade e proporcionar os cuidados a estes idosos. 

O Estado estabelece leis que vão determinar a cronologização do ciclo vital e por 
meio destas impõem exigências de comportamentos e modos de agir, dependendo da 
idade cronológica na qual o indivíduo esteja classificado. Estabelece normas e regras 
que irão determinar com qual idade o sujeito ingressa na escola, quando este pode 
integrar-se ao mercado de trabalho e quando deve sair. Tais normas estatais modificam 
as relações sociais que o sujeito estabelece e a forma como este se constrói como ser 
social. Como afirma Debert (2007, p.58): “trata-se do domínio do Estado e da forma 
como este redefine o espaço doméstico e familiar”. Os acontecimentos que, 
anteriormente, diziam respeito à esfera privada familiar, passam a ser vistos como 
problemas de ordem pública, do Estado. 

O velho, nos modelos anteriores ao capitalismo, era o ancião representante do 
passado, aquele que guardava e preservava a memória social de seu povo e suas 
tradições. Ele era indispensável para a perpetuação da comunidade. 

Já em uma sociedade que preza pela produção do lucro, pelo novo, a tecnologia 
e a produção em larga escala, o idoso é desqualificado, destituído de sua função de 
guardador da memória social. Eles, bem como suas experiências do passado, são 
desprezados, vistas como inutilidades. Afinal, de que adianta o sujeito ter experiências 
se elas não são interessantes para a produção do que é valorizado e se ele próprio já não 
é apto para esta produção? 

A categoria velho ou velhice, na França do século XIX, de acordo com Peixoto 
(2007), adquire contornos estigmatizantes e estereotipados para categorizar aqueles 
sujeitos que estavam fora do mercado por questões cronológicas (acima da idade para o 
trabalho produtivo) e que não podiam se sustentar sozinhos, necessitavam da assistência 
do Estado para sobreviver.  Enquanto os sujeitos de mais idade que apresentavam uma 
situação econômica estável eram conceituados como pessoas de idade, ou, idosos. Esta 
denominação não traz consigo uma carga de invalidez e inutilidade, estes idosos são 
apenas pessoas de mais idade e não velhos incapazes. Como pontua Peixoto (2007, 
p.71): “[...] a representação social da velhice é, assim, bastante marcada pela inserção 
do individuo no processo de produção”. A velhice dos trabalhadores está vinculada à 
inutilidade e à incapacidade de produzir. 

Para o patronato empresarial, não compensa mais sustentar estes velhos no 
mercado de trabalho, uma vez que o salário pago não compensa o rendimento produzido 
por eles. Instituem-se as caixas de aposentadoria, os limites de idade para o trabalho 
assalariado. A finalidade de tais caixas era aumentar a produtividade e diminuir os 
custos da produção. Há uma renovação no quadro de trabalhadores, substituindo os não-
produtivos pelos mais jovens. 

A princípio, as aposentadorias na Europa e nos Estados Unidos, entre 1945 a 
1960, foram instituídas para substituir às ações filantrópicas, dirigidas à população 
carente. Eram medidas de ajuda às famílias dos idosos carentes e de proteção aos velhos 
trabalhadores que não tinham condição de auto-sustento. A aposentadoria, com este 
caráter assistencialista, oferecia uma identidade específica aos velhos, como aqueles que 
não podiam se sustentar, dependentes da família e do Estado. A velhice era definida 
como uma fase de pobreza, de dependência e de assistencialismo (Debert e Simões, 
1994). 

Os investimentos da classe média nos fundos de pensões vão fazendo com que 
estes se transformem em agências financeiras poderosas. Desenvolve-se uma nova faixa 
econômica que deve ser acompanhada pelo mercado de consumo. O velho que antes era 



assistido pelo Estado passa a ser um potencial consumidor e com isso, constrói-se um 
novo modelo social para o idoso: a terceira idade.    

O termo aposentadoria, que antes estava associada à invalidez, ganha um 
adjetivo a partir da nova classificação; ela passa, agora, a ser denominada aposentadoria 
ativa. Como afirma Debert (2004 p. 61), “os signos do envelhecimento são invertidos e 
assumem novas designações; ‘nova juventude’, ‘idade do lazer’, [...] o asilo passa a ser 
chamado de centro residencial, o assistente social de animador social”. 

Nesta inversão de signos, o envelhecimento perde as suas características 
tradicionais, de uma fase de recolhimento, de conservação da cultura e de reelaboração 
do passado, para o retorno à juventude. O prestígio pelo novo, pelo jovem que se 
encontra presente no discurso cotidiano e é colocado como a forma adequada para o 
envelhecimento saudável. O idoso, para viver bem a sua velhice, tem que conservar-se 
jovem. Encontra-se, aqui, uma contradição: envelhecer tornando-se jovem. A busca da 
eterna juventude e a negação do processo de envelhecer.  

Não estamos defendendo a idéia de que todo idoso tem que ficar recolhido e 
apenas apegado ao seu passado, não inovando e procurando formas de atualização. A 
velhice pode ser vivenciada de formas diferenciadas e devem ser experienciadas tais 
formas emergentes do envelhecer. Queremos enfatizar que, destacar a juventude para 
um grupo que não atingirá as expectativas e características do jovem, é preconizar uma 
idéia falsa e ideológica, cujo grande objetivo é a manutenção do consumo de uma nova 
faixa de mercado. 

Colocar a juventude como parâmetro para indivíduos que estão passando por um 
processo de envelhecimento é negar a dimensão biológica que faz parte desse processo. 
Um idoso não tem mais a mesma disposição física e a estrutura biológica de uma 
criança ou adolescente. Estes se encontram biologicamente, em uma fase de expansão e 
crescimento; diferente do idoso que está em um processo de desestruturação biológica.  

Assim, colocar a juventude como parâmetro, impor estas expectativas de 
comportamentos para os idosos, é negar um processo de desenvolvimento que está 
inscrito em uma esfera biológica.  

Os especialistas, como afirma Foucault (2006), apresentam-se como os 
intelectuais da modernidade pós II Guerra, que congregam os discursos da ciência como 
verdade e poder. Eles possuem a autoridade de legitimar e definir categorias de 
classificação e padrões de comportamentos esperados para os indivíduos. O discurso do 
conhecimento passa a ser a prática da arbitrariedade. A linguagem dos especialistas 
detém os segredos da realidade vivida. 

Haddad (1986) mostra como os gerontólogos (classe que abrange os médicos, 
psicólogos, antropólogos assistentes sociais, em suma os estudiosos do processo de 
envelhecer), muitas vezes, encorajam os indivíduos a adotarem estratégias instrumentais 
que são pautadas na concepção saudável de envelhecimento: a preservação do corpo, a 
busca da juventude, da atividade, da recreação frente ao recolhimento.  

O curso de vida, que é um processo de desenvolvimento criativo e heterogêneo, 
no qual não há uma única forma de infância, de envelhecimento ou adolescência, 
pautado nas especialidades, passa a ser vivenciado como um processo disciplinador, em 
que todos devem seguir as regras ditadas a partir do conhecimento científico para atingir 
a meta saudável. 

O discurso dos especialistas corrobora com a busca, ilusória e consumista, do 
envelhecimento como retorno a juventude. O saber científico não é um mero sistema de 
técnicas, mas um conhecimento que produz normas, que estabelece critérios, que 
transforma opções em regras que devem ser seguidas. 
  



1. O percurso da pesquisa 
 

Com base nestas discussões e estudos históricos, a presente pesquisa teve por 
objetivo investigar as representações sociais de idosos ribeirinhos participantes do 
grupo de terceira idade da comunidade investigada. A teoria das representações sociais 
por possibilitar a compreensão dos fenômenos sociais a partir das cognições, afetos e 
práticas cunhadas compartilhadas na vida cotidiana de determinados grupos e 
comunidades, foi a base teórica que fundamentou e orientou os trabalhos de analises e 
construção dos conhecimento sobre o fenômeno do envelhecimento neste estudo. 

As representações sociais, como afirma Moscovici (2004), remetem a um 
conjunto de conceitos, significados e explicações originadas na vida quotidiana, no 
contato entre os indivíduos e os grupos sociais. Elas propiciam, nessas relações de 
contato e comunicação, a construção de teias de significados capazes de criarem e 
explicarem realidade social no plano da efetividade dos fenômenos. 

Para atingir os objetivos da investigação utilizou-se da metodologia da pesquisa 
participante. Método que compreende a construção do saber como uma produção que 
interfere na realidade cotidiana da população, e quando desenvolvidas em conjunto 
(pesquisador/comunidade) auxiliam na compreensão das contradições presentes na 
realidade cotidiana.  

Os participantes do estudo foram 19 idosos, sendo 17 mulheres e 2 homens, 
membros do grupo de terceira idade da comunidade. O processo de pesquisa iniciou-se 
com participações quinzenais dos investigadores nas reuniões do grupo, como sujeitos 
integrantes da comunidade, que por meio de seus conhecimentos, em confrontos e 
discussões com os saberes dos idosos, construíram novas interpretações e concepções 
sobre o envelhecimento. 

A idade dos membros do grupo oscila na faixa de 53 a 74, sendo que, com idade 
inferior a 60 anos, há 2 pessoas, uma com 53 e outra com 58. A média de idade do 
grupo é de 65,3 anos, levando-se em conta as duas pessoas com idade inferior a 60 anos. 
Esta média de idade equivale, de acordo com dados de Tomanik et al. (1997), a 4,2% do 
total da população de Porto Rico. 

O tempo de residência dos idosos do grupo de terceira idade nos arredores de 
Porto Rico e do Rio Paraná varia de 2 a 55 anos, sendo que somente uma integrante 
veio a se estabelecer na cidade há 2 anos, para cuidar do seu pai doente. Com exceção 
desta pessoa, o tempo mínimo de residência dos integrantes perfaz 18 anos, com uma 
média de 39,7 anos. Este dado nos mostra que os idosos do grupo são pioneiros da 
região na qual se encontra Porto Rico, que foi fundada em 21 de abril de 1964. 

Nenhum integrante do grupo nasceu na cidade, todos são imigrantes de outras 
regiões ou municípios. A Região Sudeste é a que apresenta maior número de imigrantes, 
11 membros, sendo que 7 idosos são do Estado de São Paulo, 3 do Estado de Minas 
Gerais e 1 pessoa do Estado do Espírito Santo. A Região Nordeste perde apenas para o 
Estado de São Paulo com 5 pessoas. Os Estados que fazem parte deste agrupamento 
são: Sergipe, Alagoas, Bahia, Paraíba e Pernambuco. O Estado do Paraná equipara-se ao 
de Minas Gerais 3 pessoas do total do grupo. 
 
2. Configurando novos campos de representações sociais 

 
A análise inicial foi realizada concomitante à nossa participação no grupo. Ela 

foi estruturada a partir de entrevistas semi-dirigidas, realizadas de forma individual na 
casa de alguns membros do grupo. Foram entrevistadas 14 pessoas, sendo que 5 não 
quiseram participar do processo inicial, totalizando 12 mulheres e 2 homens. Os 



integrantes foram escolhidos por meio da técnica “Bola de Neve”, na qual se escolhe a 
primeira pessoa a ser entrevistada e esta, ao final, indica outra pessoa do grupo a 
participar do processo.  

Os objetivos da análise inicial eram buscar informações a respeito de como se 
encontrava a representação do grupo sobre o envelhecimento, quais eram as suas 
percepções, sentimentos e valores em relação a este processo; e também, procurar 
compreender como eles concebiam e avaliavam o grupo de terceira idade, já que trata-se 
de uma pesquisa participante, é interessante entendermos a disposição do grupo e a 
forma como os integrantes percebem o mesmo. 
  A análise inicial levou a construção de duas categorias a respeito da 
representação social do envelhecimento pelos idosos da comunidade ribeirinha. A 
primeira na qual compreendia a velhice como um processo de vivência individualizado, 
pela perda de sua força de trabalho, não realizavam mais serviços à comunidade. A vida 
ficava restrita a questões cotidianas como: limpar a casa, cuidar dos netos, fazer almoço 
entre outros. 
 A segunda categoria apresentava o idoso como integrante do grupo de terceira 
idade. Nesta categoria representacional viver a velhice é tornar-se jovem novamente, 
brincar, divertir-se e viajar. Aproveitar a vida e esquecer aquela idéia do velho que fica 
em casa contando histórias de tempos idos.  

Ambas as categorias demonstram modelos sociais prontos e formados, o qual 
basta o sujeito enquadrar-se para reproduzir os valores, significados e modos de 
existência atribuídos a eles. O primeiro modelo configura a concepção do idoso como 
sujeito que se tornou incapaz para a produção capital, e que por esta razão, não tem mais 
com o que contribuir para a comunidade.  

Enquanto a segunda categoria, a de terceira idade, realiza a inversão de sentidos 
e significados na velhice, preconizando com o auxílio de especialistas na área 
gerontológica, que o envelhecer saudável pauta-se na retomada da juventude, negando 
os processos condizentes a esta faixa etária e estabelecendo um molde autoritário aos 
idosos que não seguirem este padrão.  

Não que o idoso não deva procurar novos modos de existência, porém se 
enquadrarem de forma homogênea a modelos que se delineiam com traços autoritários e 
disciplinadores é restringir um plano de existência plural a reprodução de cópias 
totalitárias. Tal discurso autoritário não se restringe aos discursos dos intelectuais 
especializados, como diria Foucault (2006), mas derrama-se nas malhas discursivas da 
comunidade, no qual os próprios idosos passam a preconizar este modelo como o ideal e 
a rechaçar outros que fujam as linhas deste padrão instituído pelo saber-poder e pelo 
mercado de consumo. 

A análise inicial foi devolvida a comunidade na forma de discussão, com o 
intuito de suscitar reflexões sobre estes modelos pré-estabelecidos de vivencia da 
velhice, que por vezes restringem um plano de existência plural a reprodução de linhas 
instituídas. 

Durante as reflexões levantamos a importância dos relatos de vida e das histórias 
contadas por eles, tentando mostrar como elas retomavam o passado e reconstruíam um 
universo já perdido. Contar estas histórias a outros era conservar e transmitir as 
tradições, a cultura e a experiência de vida a outros membros da comunidade. 

No desenvolvimento destas discussões, vários dos idosos passaram a perceber-se 
como os cuidadores da memória cultural da comunidade e algumas atividades como a 
culinária e os contos de vida passaram a ser valorizadas, já que faziam parte de um 
processo de resgate das tradições e das raízes daquela população. 



Após a discussão do grupo sobre os resultados da análise inicial, tanto 
investigado quanto investigadores conseguiram compreender, de forma mais clara, os 
temas e problemas discutidos, o que possibilitou traçar planos de ação para possíveis 
soluções dos problemas.  

A fase de planejamento de uma estratégia de ação iniciou-se com certa 
dificuldade por parte dos investigados. Talvez isto se deva à falta de desenvolvimento e 
planejamento de projetos ou planos de ação por parte dos participantes, que, na maioria 
das vezes, não elaboravam as atividades que executavam, estas eram sempre propostas 
por outrem. 

Quando perguntamos a eles o que devia ser feito para a resolução da 
problemática, frases como estas apareceram: “Ah, não sei não, mas você deve saber. 
Qual é o causo? O que o senhor quiser a gente faz, ou pelo menos dê uma idéia que a 
gente desenvolve” (Conceição, 73 anos). Devemos considerar que para grupos 
marginalizados não é fácil destituir-se das amarras da dominação, as quais foram 
construídas ao longo de sua formação. Voltar-se para a sua realidade com um olhar 
crítico e emancipador que possibilite a visão das contradições e das formas de 
dominação enfrentadas requer tempo e um trabalho de reflexão minucioso a respeito da 
situação do grupo frente ao seu cotidiano. 

 Ante estes questionamentos, retomamos novamente a discussão sobre o que eles 
poderiam fazer, ou qual seria a função deles como idosos. Nessa discussão, eles 
manifestaram o desejo de trabalhar com alguma coisa que envolvesse as histórias de 
vida, receitas de culinária, ou histórias de pescador e lendas antigas. 

Realizamos uma síntese da discussão com seu desfecho na idéia da formulação 
de um livro do grupo sobre histórias de vida, contos de pescador e receitas culinárias. A 
proposta formulada foi de que, a cada encontro, duas pessoas contariam a sua história 
para o grupo. Desta forma, não somente as pessoas que contam a história participariam 
do livro, mas o grupo estaria envolvido como um todo. Como a maioria do grupo não 
freqüentou a escola, os relatos foram gravados pelo pesquisador, que os transcreveu. 

O projeto de formulação do livro transformou-se em parte integrante dos 
objetivos da pesquisa. O livro tornou-se o instrumento pelo qual os idosos puderam 
refletir e configurar no plano da vida cotidiana modos de existência que fogem aos 
modelos sociais disciplinadores pré-estabelecidos, transubstanciando novos campos 
possíveis do envelhecer. 

 
3. Considerações Finais 
 

Os relatos de vida abriram possibilidades para os idosos atuarem, com base em 
suas vivências e experiências, como reconstrutores da história, mostrando que tal 
atividade não é supérflua ou desnecessária, afinal recuperar o passado e reconstruí-lo no 
presente é um trabalho árduo de conservação das tradições e da cultura de um povo. 

Os idosos, ao partilharem suas experiências no grupo, mobilizaram em seus 
companheiros, como num movimento de espelho, no qual se vêem na vida do outro, 
lembranças de tempos idos. Neste entrelace de recordações mnemônicas, os idosos 
trabalharam em conjunto na montagem de um quebra-cabeça, no qual cada peça é 
figurada como um momento ou um fato que partilharam, procurando atribuir sentidos e 
significados à silhueta que se formaram a cada encaixe e lembrança recordada.  
 A narração dos idosos sobre suas histórias de vida proporcionou a 
desestabilização dos núcleos representacionais presentes e a construção de novas formas 
de representação da velhice e seus processos.  O envelhecimento passou a ser ancorado 



de forma positiva, como um momento de reconstituição do passado e os idosos 
passaram a ser objetivados como os guardiões da memória social da comunidade.  

Ao ouvir as vidas narradas percebemos que a história não é limpa e linear como 
se apresenta escrita nos registros oficiais. Ao olhar para os integrantes do grupo de 
terceira idade vemos a história daquela comunidade em cada rosto marcado pelo sol e 
mãos com sulcos do trabalho na roça e nas redes puxadas durante a vida. Estes idosos 
construíram o presente e trabalham para a transmissão e conservação do passado no 
tempo futuro.   

O livro sobre histórias de vida atuou como um mecanismo de intervenção para a 
formação de representações divergentes daquelas encontradas anteriormente no grupo 
de terceira idade. Este processo de construção de novas formas de representar a velhice 
configura-se não apenas no interior do grupo, no formato de representações sociais; ele 
se revela e se transubstancia nas práticas cotidianas dos idosos, em suas representações 
pessoais e nos acontecimentos da vida diária. Eles passam a valorizar os conhecimentos, 
saberes e crenças que foram constituídos ao longo de sua vida.   

Os idosos atuam, por meio de suas reminiscências, como arqueólogos, que 
procuram reconstruir sentidos e significados de artefatos que resistiram à ação do tempo 
e que se apresentam, mesmo que desgastados, vivos na realidade presente.   

O processo de desenvolvimento é uma trama de eventos coletivos e experiências 
individuais que produzem fenômenos heterogêneos que não podem ser apreendidos, de 
forma exata, por normas e regras gerais. O envelhecimento é construído a cada 
experiência, a sua construção depende da configuração plural das vivências de cada 
indivíduo, bem como dos valores que estes trazem consigo, juntamente com suas 
condições sociais, seu momento histórico e sua formação cultural. 
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